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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO




PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
Secretaria do Plenário

PAUTA N.º 02 DA SESSÃO JURISDICIONAL DO TRIBUNAL PLENO DO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2022
PROCESSOS FÍSICOS
Presidente: Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça:
Secretária: GRAZIELLA  MARIA MATOS VIEIRA LINS
Compareceram os Senhores Desembargadores:
Aprovada a Ata da sessão anterior.
J U L G A M E N T O S
HABEAS CORPUS
MEDIDA CAUTELAR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
1-AGRAVO INTERNO CRIMINAL N.º 010625 / 2021 NA AÇÃO PENAL Nº 28.172/2014-  SÃO LUÍS
	Agravante:
	ANTÔNIO DE PÁDUA LUZ

	Advogado: 
	Aldenor Cunha Rebouças Júnior (OAB/MA 6755)

	Agravado:
	MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

	Procurador-Geral de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Relator: 
	Des. ANTÔNIO JOSÉ VIEIRA FILHO


Sessão do dia 26.01.2022: "ADIADO O JULGAMENTO A PEDIDO DO SENHOR DESEMBARGADOR ANTÔNIO GUERREIRO JÚNIOR, COM VISTA DOS  AUTOS."
Sessão do dia 07.12.2021: "ADIADO O JULGAMENTO A PEDIDO DO SENHOR DESEMBARGADOR ANTÔNIO GUERREIRO JÚNIOR, COM VISTA DOS  AUTOS."
Sessão do dia 24.11.2011: "ADIADO O JULGAMENTO EM RAZÃO DO PEDIDO DE VISTA COMPARTILHADA DOS SENHORES DESEMBARGADORES ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR E LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO, APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR QUE JULGOU PREJUDICADO O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, REJEITOU A QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA E NEGOU PROVIMENTO AO PRESENTE AGRAVO".
Acompanharam o voto do Desembargador Relator os Senhores Desembargadores MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA, JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS, JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO e JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA.
Os demais Senhores Desembargadores aguardam os votos vista.
Ausentes, justificadamente, os Senhores Desembargadores ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO, JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF, CLEONES CARVALHO CUNHA, JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS, MARCELO CARVALHO SILVA, KLEBER COSTA CARVALHO, ANGELA MARIA MORAES SALAZAR e DOUGLAS AIRTON FERREIRA AMORIM e, em gozo de férias, a Senhora Desembargadora NELMA SARNEY COSTA.
Sessão do dia 10.11.2021: “ADIADO O JULGAMENTO PELO DESEMBARGADOR PRESIDENTE EM RAZÃO DO ADIANTADO DA HORA”. 
Des. ANTÔNIO JOSÉ VIEIRA FILHO – RELATOR – julgou prejudicado o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, rejeitou a questão de ordem apresentada e engou provimento ao presente agravo
Des. RONALDO MACIEL
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA -  com o Relator (na sessão do dia 24.11.2021)
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE – com o Relator (na sessão do dia 24.11.2021)
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE
Des. CASTRO – com o Relator (na sessão do dia 24.11.2021)
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE – Férias de 07/02/2022 a 18/03/2022 (Portaria GP nº 81/2022)
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ – com o Relator (na sessão do dia 24.11.2021)
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  – Férias no período de 10/01/2022 a 18/02/2022 (Portaria GP nº 352/2021)
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM – impedido (art. 50 do RITJMA)
Des.ª NELMA  
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. JORGE
 Des. BAYMA – Licença tratamento de saúde de 07/02/2022 a 11/02/2022 – Portaria GP nº 79/2022
2-PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO | Processo de Conhecimento | Procedimento de Conhecimento | Procedimentos Especiais | Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos | Direta de Inconstitucionalidade NÚMERO PROCESSO N.º 0004177-95.2016.8.10.0000 PROTOCOLO N.º 024621 / 2016 - SÃO LUÍS
	Requerente:
	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador:
	Luiz Gonzaga Martins Coelho

	1º Requerido:
	MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR/MA

	Procuradores:
	Adolfo Silva Fonseca e Flávio Vinícius Araújo Costa

	2º Requerido:
	CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR/MA

	Procurador:
	Thiago de Sousa Castro (OAB/MA 11657)

	3º Requerido:
	ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS CONCESSIONÁRIAS PRIVADAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO – ABCON

	Advogado:
	José Jerônimo Duarte Júnior (OAB/MA 5302) e Outros

	Norma impugnada:
	Lei nº 553/2013, do Município de Paço do Lumiar

	Relator: 
	Des. ANTÔNIO GUERREIRO JÚNIOR


Sessão do dia 08.08.2018: "O TRIBUNAL PLENO, POR MAIORIA, INDEFERIU A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, NOS TERMOS DO VOTO DO SENHOR DESEMBARGADOR ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR, DESIGNADO PARA LAVRAR ACÓRDÃO; CONTRA O VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR QUE CONCEDEU A CAUTELAR".
Acompanharam o voto divergente do Senhor Desembargador ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR os Senhores Desembargadores LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO (mudou o voto), TYRONE JOSÉ SILVA, JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO, RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE (na sessão do dia 25.07.2018), VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO (mudou o voto), JOSÉ DE RIBAMAR FRÓZ SOBRINHO (mudou o voto), JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES (mudou o voto), RAIMUNDO NONATO MAGALHÃES MELO (mudou o voto), PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ, NELMA SARNEY COSTA (mudou o voto), CLEONICE SILVA FREIRE (mudou o voto), JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO (mudou o voto), JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF e ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO.
Acompanharam o voto do Desembargador Relator, em sessões anteriores, os Senhores Desembargadores JOSEMAR LOPES SANTOS, JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS, JOÃO SANTANA SOUSA, ÂNGELA MARIA MORAES SALAZAR, MARCELINO CHAVES EVERTON, KLEBER COSTA CARVALHO, JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA, JAIME FERREIRA DE ARAÚJO e LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA.
PARECER MINISTERIAL: “… Ante o exposto, este Órgão Ministerial pugna: ...b) …, pela procedência da presente ADI, para que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 553/2013, do Município de Paço do Lumiar, por violar os arts 12, I, “f”, “i” e “l”, 239, § 2º, 240, 242 e 245 da Constituição do Estado do Maranhão; c) pela modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 553/2013, do Município de Paço do Lumiar, para que seja atribuído efeito pro futuro, haja vista o excepcional interesse público na prestação do serviço público de saneamento básico nos Municípios envolvidos, fixando-se o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da conclusão desse julgamento, lapso temporal esse mais do que razoável para a adoção de medidas pelo legislador estadual acerca da questão”. São Luís, 03 de dezembro de 2021. Lize de Maria Brandão de Sá Costa – Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
JULGAMENTO DE MÉRITO DA ADI:
Des. GUERREIRO – RELATOR
Des. RONALDO MACIEL
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE – Férias de 07/02/2022 a 18/03/2022 (Portaria GP nº 81/2022) 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  – Férias no período de 10/01/2022 a 18/02/2022 (Portaria GP nº 352/2021)
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. JAMIL
Des. JORGE
 Des. BAYMA – Licença tratamento de saúde de 07/02/2022 a 11/02/2022 – Portaria GP nº 79/2022
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